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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 18.017.392/0001-67
Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG
Site: www.janaubamg.com.br  - Email: prefeitura@janaubamg.com.br



EDITAL DE LICITAÇÃO
Modalidade
             : Tomada de Preço
Nº. do Edital       
: 000002/2015
Numero Processo
: 000013/2015
Data da Abertura
: 02/03/2015 09:00:00
O Município de Janaúba/MG, Secretaria de Administração, sediado na Praça Doutor Rockert, n. 92, Centro, Janaúba, Minas Gerais, realizará licitação na modalidade de Tomada de Preços, do tipo Menor Preço Global, regida pela Lei Federal n. 8.666 de 21/06/93 e pelas disposições deste Edital e seus Anexos, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa para a execução de obras e operação tapa-buraco em logradouros do município.

1 – OBJETO 

1.1-É objeto da licitação a contratação de empresa para Execução de Obras e Operação Tapa Buraco em Logradouros do Município de Janaúba em Minas Gerais, conforme planilha em anexo.

1.2 – O Edital completo poderá ser adquirido:

1.2.1 mediante recolhimento da taxa no valor de R$.10,00 (dez) reais mais taxa de expediente, junto à Comissão de Licitações, no horário de 13:00 às 17:00 horas.

1.2.2 gratuitamente através do site www.janauba.mg.gov.br.

2-TIPO DE LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Esta licitação se processa na modalidade de Tomada de Preços, tipo MENOR PREÇO, e seu objeto será executado sob regime de empreitada de trabalho e materiais a preços unitários por medição.

3- PRAZO DE RECEBIMENTO e JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 – Os envelopes de “habilitação” e de “proposta de preços” de empresas interessadas em participar da licitação deverão ser entregues pessoalmente, na data e no horário da sessão descrita abaixo, no Setor de Licitação desta Prefeitura, situado na Praça Dr. Rockert, n. 92, Centro, Janaúba/MG.

3.2 A abertura dos envelopes recebidos e o início de julgamento dar-se-ão no dia 02/03/2015 09:00:00, às 09:00:00, em sessão pública a se realizar no local e endereço acima descritos.

3.3 – É vedada a remessa de propostas por qualquer meio eletrônico ou de telecomunicação, bem como por qualquer meio de postagem, sejam Correios ou qualquer outra forma de encaminhamento.

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

4.1 - Poderá participar da licitação somente empresa que satisfaçam as exigências deste Edital, vedada a formação de consórcios.

4.2 - Não poderá participar da licitação pessoa jurídica impedida por força do disposto no artigo 9o da Lei Federal 8.666/93.

4.3 - Somente poderão participar da licitação empresas cadastradas na Prefeitura de Janaúba/MG.

4.3.1-Para ter condições de participar da licitação, o cadastramento das empresas pode ocorrer até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes.

4.3.1.1 As informações para cadastro poderão ser obtidas no Setor de Licitação, através do telefone (38) 3821-4009, ramal 160.

4.4 Os documentos apresentados pelos licitantes deverão estar em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.4.2 Na hipótese de cópias, a licitante apresentará os originais para que a Comissão possa examiná-los quanto a sua autenticidade e consequentemente fazer a autenticação das cópias. 

4.5 Serão aceitos documentos em vigor e que expressem sua validade ou, quando não declarada sua validade pelo emitente, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, considerando a data de apresentação da documentação de habilitação e da proposta.

4.6 Sem impedimento legal e devidamente cadastradas na Prefeitura de Janaúba, as empresas interessadas poderão entregar os envelopes opacos, lacrados e identificados externamente com os seguintes dizeres:

	   Envelope 1 – À PREFEITURA DE JANAÚBA - MG

COMISSÃO DE LICITAÇAO

Modalidade
             : Tomada de Preço
Nº. do Edital       
: 000002/2015
Numero Processo
: 000013/2015
Data da Abertura
: 02/03/2015 09:00:00
DATA E HORA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:

ENVELOPE nº. 01 – HABILITAÇÃO




	Envelope 2 – À PREFEITURA DE JANAÚBA-MG 

COMISSÃO DE LICITAÇAO

Modalidade
             : Tomada de Preço
Nº. do Edital       
: 000002/2015
Numero Processo
: 000013/2015
Data da Abertura
: 02/03/2015 09:00:00
DATA E HORA

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ:

ENVELOPE nº. 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.




4.7 Para a fase de habilitação, cada empresa licitante deve apresentar a documentação seguinte em 01 (uma) via dentro do envelope 01:

4.7.1 Regularidade de existência

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Prova do representante legal/administrador da empresa licitante.

4.7.2 Regularidade fiscal e social

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, relativa à sua sede;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (se houver), relativa à sede, pertinente ao seu ramo de atividade da licitante e compatível com o objeto da licitação;

c) Prova de regularidade com as Fazendas Públicas:

· Certidão negativa de débito de tributos federais (CND);

· Certidão negativa de dívida ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional (CNDA);

· Certidão negativa de débito da Fazenda Estadual

· Certidão negativa de débito da Fazenda Municipal da sede da licitante.

d) Prova de regularidade social:

· Certificado de regularidade de situação (CRS) do FGTS.

· Certidão negativa de débitos do INSS.

· Certidão negativa de débitos trabalhista (CNDT)

· Declaração (em cumprimento da Lei Federal 9.854/99) de que não emprega mão de obra de menores ou, empregando-a, cumpre a disposição expressada no inciso I do § 3o do artigo 227, com observância da norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição Federal.

4.7.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, poderá prosseguir participando dos procedimentos da licitação sendo que, se vier a ser declarada vencedora do certame, terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período a critério do Município, para regularização da documentação e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do § 1o. do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.

4.7.2.1.1 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará a decadência do direito à contratação e a inabilitação da licitante.

4.7.3 Regularidade técnica

a) Prova de inscrição e regularidade da licitante junto ao CREA de sua sede;

b) Prova de possuir em seu quadro permanente ou com vínculo contratual, na data da abertura da licitação, profissional(is) de nível superior e devidamente registrados no CREA que sejam detentor(es) de atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução, na qualidade de responsável técnico, das atividades compreendidas no subitem “c” abaixo.

b.1) A prova de integração do(s) profissional(is) ao quadro permanente da licitante far-se-á pela cópia autenticada da ficha de registro de empregados ou pela vinculação societária.

b. 2) A prova da formação superior e registro no CREA far-se-á por Certidão do CREA ou R.T. da licitante.

c) Prova de aptidão da licitante para desempenho de atividades pertinentes ou compatíveis (em características e quantidades) em relação ao objeto da licitação, mediante atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado indicando que a licitante (em único ou no máximo 03 contratos) executou preponderantemente as seguintes atividades (devidamente registradas no CREA):

	1ª - Regularização de Sub-leito.

	2ª - Execução de Base de Solo Estabilizada Granulometricamente 

	3ª – Imprimação com Material Betuminoso.


d) Relação (assinada pela licitante) de disponibilidade, posse ou propriedade de equipamentos (conforme abaixo) para a execução das obras, admitida (a critério do Município) justificativa de equivalência tecnicamente viável, informando ainda as características, o ano de fabricação (não inferior a 1984) e estado de conservação.

e) Autorização ambiental para operação da usina de asfalto, expedida pelo órgão Estadual/Municipal competente do Meio Ambiente.

	I - Caminhão Basculante

	II - Caminhão Pipa 

	III – Motoniveladora

	IV - Carregadeira Frontal de Pneus

	V - Trator de Pneus

	VI - Rolo Compactador Autopropelido Vibratório Pé de Carneiro, Tipo CA15 ou Superior.

	VII - Rolo Compactador Autopropelido Liso

	VIII - Grade de Arraste

	IX - Acabadoura de Asfalto

	X - Espargidor de Emulsão

	XI - Usina de Asfalto

	XII – Caminhão Carroceria ¾ 


e) Relação (assinada pelo licitante) das instalações, do aparelhamento técnico e de pessoal aptos e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

f) Declaração assinada pelos membros da equipe técnica (qualificados individualmente) que se responsabilizarão pela execução das obras, nos limites legais de suas respectivas competências profissionais.

i) Autorização ambiental para operação da usina de asfalto, expedida pelo órgão Estadual/Municipal competente do Meio Ambiente.

g) Comprovante a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Janaúba de que a licitante, através de representante legal, devidamente constituído, visitou o local das obras e tomou conhecimento de todas as peculiaridades inerentes à mesma. A visita técnica será realizada nos dias 23,24 e 25/02/2015, no horário de 13:00 às 17:00 horas, com pré-agendamento junto ao Departamento de Licitações, Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, Janaúba-MG, de segunda à sexta feira, sendo dia útil, no horário de 13:00 às 17:00 horas, com antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas do dia e horário pretendido para a realização da visita. Telefone: 38-3821-4009-Ramal 160. 

g.1)Documentos necessários para a visita técnica:

g.1.1) Cópia do Contrato Social da empresa;

g.1.2) Credenciamento especifico ou procuração(Reconhecer firma em Cartório);

g.1.3) Cópia da Carteira de Identidade;

g.1.4) Cópia da Certidão do CREA da empresa;

Os documentos acima citado deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório competente ou acompanhado dos respectivos originais para a autenticação da Comissão de Licitação. 

Esta vistoria é considerada suficiente para que o licitante tenha conhecimento do local e das condições onde o serviço será realizado, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

4.7.4 – Regularidade econômico-financeira 
a)Comprovação de capital social mínimo, integralizado, registrado na Junta Comercial até a data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices, não inferior a 10% (Dez por cento) do valor orçado pela PMJ.
b) Balanço patrimonial do exercício no mínimo 2.013 ou superior, demonstrando a boa situação econômico-financeira da licitante, consubstanciada nos índices a seguir:

b.1) Será habilitada a licitante que apresentar o Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a um inteiro (1,00), o qual deverá ser calculado pela fórmula abaixo:

           AC

ILC = ——

           PC

b.2) Será habilitada a licitante que apresentar o Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a um inteiro (1,00), o qual deverá ser calculado pela fórmula abaixo:

          (AC + RLP)

ILG = ——(——​

          (PC + ELP)

 b.3) Será habilitada a licitante que apresentar o Índice de Endividamento Geral  (IEG) menor que cinqüenta centésimos (0,50), o qual deverá ser calculado pela fórmula abaixo:

         (PC + ELP)

IEG = —————

      AT

b.4) Nas fórmulas acima, AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável a longo prazo; ELP é o exigível a longo prazo e AT é o ativo total.

b.5) O balanço exigido deverá ser apresentado em publicação feita na imprensa ou em cópia reprográfica autenticada das páginas do Livro Diário onde se acha transcrito, acompanhado de cópia reprográfica autenticada de seus “termo de abertura” e “termo de encerramento”, comprobatórios de registro na Junta Comercial. 

c) Certidão negativa de falência ou de recuperação de crédito, expedida pelo fórum da sede da licitante.

5 – DA APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1 A apresentação e o julgamento das propostas observarão as regras aplicáveis às licitações em geral, nos termos da Lei 8.666/93.

5.2 Para a fase dAS PROPOSTAS, cada empresa licitante deve apresentar a documentação seguinte em 01 (uma) via dentro do envelope 02 (item 4.5 deste Edital):
5.2.1 – Proposta

a) Proposta de preços expressos em “planilha de atividades e quantidades”, com valores em reais e com referência expressa ao mês de elaboração da proposta: fevereiro/2015.

b) Cronograma físico-financeiro para execução da obra.

5.2.2 A proposta de preços deverá ser apresentada, datilografada ou impressa, sem emendas ou rasuras, com todas as folhas numeradas e rubricadas, contendo as assinaturas exigíveis pertinentes (Leis Federais 5.194/66 e 8.666/93).

5.2.3 A licitante proponente poderá utilizar o modelo de “planilha de atividades e quantidades” que integra este Edital Anexo IV colocando os preços unitários por ela propostos. Serão também aceitas planilhas com montagem computadorizada elaborada pela própria proponente, que se responsabiliza pela observância dos requisitos exigidos para a planilha, sob pena de desclassificação no caso de erro de transcrição de quantidades ou alteração descritiva das atividades.

5.3 – O julgamento obedecerá ao critério de menor preço final proposto, sendo este o somatório correto obtido pela multiplicação dos preços unitários cotados pela licitante em função das quantidades estimadas na “planilha de atividades e quantidades”.

5.4 – No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas, inclusive as de mobilização e desmobilização, fornecimento de equipamentos de proteção individual-EPI’s, comunicação, alugueis, reproduções, veículos, combustível e demais custos topográficos, controle tecnológico de materiais, escritório de obras e demais despesas de expediente, encargos sociais, impostos, bonificações e quaisquer outras, ainda que não especificadas neste Edital e relativa ao objeto da licitação.

5.5 – Será desclassificada a proposta que não se contiver nos estritos termos das regras fixadas no artigo 48 da Lei Federal 8.666/93, ou não atender às exigências deste Edital, ou contiver preço total, final, excessivo.

5.6 – Considerar-se-á excessivo o preço final, total, proposto por licitante aquele que for excedente a dez por cento do valor orçado pelo Município, constante do item 07 deste Edital.

6 – DA FONTE DE RECURSOS

As obras postas em licitação serão custeadas por:

	02.09.01.15.452.9002.1903.4.4.9.51.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica-Ficha: 475


7 – DO PREÇO ORÇAMENTÁRIO

Segundo cotação de preços unitários aplicados às quantidades da “planilha de orçamento” elaborada pelo Município, o valor estimativo do objeto licitado é de: R$.918.269,45 (novecentos e dezoito mil duzentos e sessenta e nove reais e quarenta e cinco centavos).

08 – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

08.1-As medições serão efetuadas no último dia útil de cada mês e os pagamentos serão realizados até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente, pelo valor nominal faturado. 

08.2-Acompanhando a primeira fatura deverá ser apresentada, na Secretaria de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pertinente ao CREA. 

08.3-Deverão ser anexadas às faturas as guias de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) dos empregados da Contratada que atuarem no objeto do contrato, referentes ao mês da medição faturada. 

09 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços unitários contratuais serão reajustados após decurso do prazo legal pertinente, segundo fórmula e condições estabelecidas na minuta de contrato, obedecida a legislação federal quanto à oportunidade de aplicação.

10 - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

10.1 – A empresa licitante que tenha dúvida de caráter técnico ou legal na interpretação dos termos deste Edital poderá consultar a Comissão de Licitação, através de carta protocolada na Prefeitura, até o quinto dia útil anterior à data fixada para a sessão de abertura (item 3.2).

10.2 – Poderá manifestar-se no curso dos trabalhos de julgamento, em nome da empresa licitante, tão somente seu dirigente, preposto ou procurador, sendo que os dois últimos devem ser credenciados através de documento entregue, no ato, à Comissão de Licitação.

10.3 – Aberta a sessão, os representantes das licitantes serão convidados a rubricar, juntamente com os membros da Comissão, os invólucros que encerram as propostas de preços das concorrentes, após o que se procederá à abertura dos envelopes que contêm os documentos de habilitação, para exame e eventual impugnação por parte de qualquer dos presentes credenciados.

10.4 – Concluído o exame da documentação apresentada e formuladas e decididas eventuais impugnações, cumprirá à Comissão de Licitação anunciar sua decisão com respeito à habilitação e consultar as empresas licitantes sobre o interesse de interposição de recursos e retenção de prazo para esse fim.

10.5-Comissão de Licitação compete consignar, em ata circunstanciada, todos os fatos ocorridos e pronunciados, submetendo o procedimento à homologação da autoridade competente.

10.6 Sem que caiba direito de indenização à licitante interessada, o Município de Janaúba se reserva o direito de, por despacho fundamentado do Prefeito:

a) revogar a licitação, em razão de interesse público formalmente justificado;

b) anular, total ou parcialmente, o procedimento, em razão de ilegalidade ocorrida em seu curso;

c) homologar a licitação, sem prejuízo da redução superveniente das atividades contratadas.

11 – RECURSOS

11.1 – É admissível, em qualquer fase da licitação ou da execução do contrato que dela resulte, a interposição de recursos para a Autoridade Superior Competente, na conformidade dos preceitos contidos no artigo 109 da Lei Federal 8.666/93.

11.1.1 – Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Licitação, no horário de 13:00 às 17:00 horas, e a Comissão de Licitação providenciará o encaminhamento à Autoridade Superior Competente.

12 – CLASSIFICAÇÃO FINAL

Será classificada em primeiro lugar, e assim declarada vencedora da licitação, a proponente que oferecer o menor preço final, total, obtido pelo somatório do produto dos preços unitários por ela cotados multiplicado pelas quantidades estimadas.

13-CLÁUSULA DE ADESÃO

A entrega da proposta implica, independentemente de declaração expressa por parte da licitante, a aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus Anexos e especificações, salvo tempestiva e não contrariada impugnação de seus termos, bem como implica a obrigação de observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas, gerais ou especiais, aplicáveis.

14– DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O prazo de execução e vigência do contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da data do recebimento pela contratada da “ordem de execução” que autorizar o início dos trabalhos.

15 – CONTRATAÇÃO

15.11 A contratação de empresa para execução do objeto desta licitação rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na Lei Federal 8.666/93, na sua redação atualizada e vigente.

15.2 – A licitante a que couber a adjudicação terá o prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da convocação, para a assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação.

15.3 Integrarão o contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, no que forem aplicáveis às obras licitadas, as normas legais vigentes e as regras em vigor para as contratações de engenharia do Município.

15.4 – Nenhum trabalho será realizado sem cobertura de “ordem de execução” específica e discriminada, previamente emitida pelo Município. A Contratada deverá atender, no prazo máximo de três dias, às ordens recebidas para mobilização de pessoal e de equipamento.

16 – PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Constituirão peças integrantes do contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o Edital de licitação e seus Anexos, a proposta e a planilha de atividades e quantidades oferecida pela licitante contratada.

17 – ADITAMENTO

O Município poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior ou de conveniência administrativa, alteração contratual de que decorra variação do valor do contrato ou modificação no prazo de sua execução, bem como na forma, qualidade, redução ou acréscimo das atividades contratadas, nos limites estabelecidos no parágrafo 1o do artigo 65 da Lei 8.666/93, formalizando-se através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente e incorporado ao contrato.

17.1 – PUBLICIDADE

O contrato, os termos aditivos e as apostilas que lhe forem incorporados, serão publicados no "Minas Gerais", em extrato, por iniciativa e conta do Município.

17.2 – PREÇOS

As quantidades fixadas na planilha de atividades e quantidades, embora criteriosamente levantadas com base nos projetos oferecidos, são meramente informativas e destinadas a permitir a uniformização das propostas. A licitante que vier a ser contratada receberá, pelas obras licitadas, o valor resultante das quantidades efetivamente executadas, medidas com base nos preços unitários por ela propostos.

17.3 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.3.1 – São obrigações da contratada:

a- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados;

b- assegurar, durante a execução das obras, a proteção e conservação dos trabalhos prestados;

c- reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

d- permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão das obras pelo Município de Janaúba, em qualquer momento, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados;

e- sinalizar e proteger as obras, segundo normas de segurança;

f- comunicar ao Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão das obras, em todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação;

g- ensaiar materiais durante todo o período da obra, apresentando os dados para a fiscalização, quando solicitados;

h- executar os trabalhos conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente as normas da ABNT e NBR’S vigentes;

i- manter atualizado o diário de obras;

j- informar por escrito ao Contratante os nomes dos técnicos, engenheiro e encarregado geral, que estarão responsáveis pelas obras, assim como substituí-los se o Contratante assim considerar necessário, bem como qualquer de seus funcionários;

k- cumprir e inserir no canteiro de obras as diretrizes de Segurança e Medicina do Trabalho dispostas em normas do Ministério do Trabalho tais como: comunicação prévia ao Ministério do Trabalho sobre início das atividades, implementação do PCMAT conforme a NR-18, PCMSO conforme a NR-7, SESMT conforme a NR-4 e CIPA conforme a NR-5.

l- responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

m- manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

n- cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho;

o- respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre execução de serviços em locais públicos;

p- manter preposto, aceito pela Administração, no local das obras, para representar a Contratada na execução do contrato;

q- responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

17.3.2 – A Fiscalização pelo Município poderá determinar à Contratada o reforço de equipamento ou substituição de unidades e/ou materiais, caso venha a constatar serem insuficientes ou impróprios para dar o andamento previsto aos trabalhos. 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a- Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam disponíveis e do conhecimento da CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises, correspondências, instruções e documentos, quando pertinente ao assunto objeto da licitação.

b- Efetuar, de acordo com as medições e faturamento, os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme determina este Contrato.

18.1 – FISCALIZAÇÃO

17.1.1 – A Fiscalização da execução dos trabalhos será feita pelo Município, diretamente ou por terceiros legalmente autorizados.

17.1.2 – A Fiscalização ou Supervisão por parte do Município não eximirá de responsabilidade a Contratada pela execução das obras avençadas.

18.2 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

18.2.1 Concluídas as obras objeto do contrato, ou rescindido este, será efetuado por Comissão do Município especialmente designada, e após comunicação escrita da Contratada, o recebimento provisório das obras, mediante inspeção e se reconhecido o integral cumprimento das obrigações contratuais e a fiel observância dos projetos, especificações e detalhes técnicos.

18.2.2 As obras serão recebidas pelo Município através de Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, ficando a CONTRATADA responsável por qualquer acerto que se fizer necessário nos relatórios e demais trabalhos executados, nos termos do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais condições estabelecidas no contrato e no Edital.

18.2.3 O recebimento provisório não isenta a Contratada da responsabilidade decorrente de defeito de construção, nem de sua obrigação pela conservação e proteção da obra realizada, tudo sem ônus para o Município.

18.2.4 O Município rejeitará, no todo ou em parte, as obras que estiveram em desacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-las com o abatimento de preço que couber desde que lhe convenha.

18.2.5 – Decorridos até 90 (noventa) dias da data do “termo de recebimento provisório” (período para observações e vistorias que comprovem a adequação do objeto aos termos contratuais) e desde que a Contratada tenha corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, a Comissão Municipal emitirá o “termo de recebimento definitivo” a ser assinado pelas partes.

18.2.6 As obras serão recebidas pelo Município através de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais condições estabelecidas no contrato e no Edital.

18.3 – CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o contrato a terceiros, total ou parcialmente, em hipótese alguma. Não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, atividades que constituam objeto do contrato, sem prévia, expressa e formal concordância do Município, manifestada após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado. A subcontratação autorizada será formalizada por Termo Aditivo, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da Contratada pela execução satisfatória dos trabalhos correspondentes.

18.4 - RESCISÃO

18.4.1-Além dos motivos previstos no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, o Município de Janaúba poderá promover a rescisão do contrato, se a Contratada:

a) não observar qualquer prazo estabelecido neste Edital, no contrato decorrente ou em “ordem de execução” expedida.

b) não observar o nível de qualidade proposto para execução das obras;

c) subcontratar, total ou parcialmente, o objeto de contrato, sem a prévia e expressa autorização do Município;

d) ceder ou transferir, total ou parcialmente, o contrato a terceiros.

18.4.2 – A rescisão será formalizada, sem prejuízo da aplicação das seguintes multas:

a) A ocorrência do fato previsto na alínea “a” do subitem 18.4.1 implica, a critério do Município, a imposição da multa diária de valor correspondente a um por cento sobre o valor da etapa prevista no cronograma em atraso; ou de até cinco décimos por cento sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento do prazo contratual de execução e entrega.

b) A ocorrência do fato previsto na alínea “b” implica, ainda a critério do gestor do contrato, a imposição de multa de valor correspondente a até dois por cento do valor contratual, sem prejuízo da obrigação de a Contratada refazer o trabalho recusado.

c) A ocorrência dos fatos previstos nas alíneas “c” e “d” implica, também a critério único do Município, a imposição de multa de valor correspondente a até cinco por cento do valor do contrato.

18.4.3 - Rescindido o contrato, a Contratada:

a) perderá em favor do Município o valor dado em garantia à execução;

b) terá retido todo o crédito decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao Município ou a terceiros.

19. DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1 - A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 02% (dois por cento) do seu valor global, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e ainda não-pagas pela empresa licitante vencedora. 

19.2 - Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-Garantia;

c) Fiança Bancária;

19.3 - A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

20. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE

20.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº. 8.666/93.

20.2 - Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº. 8.666/93, se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

21 – RESOLUÇÃO

21.1 – Constituem condições resolutivas do contrato:

a) o integral cumprimento do seu objeto, caracterizado pelo recebimento definitivo das obras contratadas;

b) o decurso do prazo de vigência contratual, sem que seja prorrogado no interesse da Administração Pública Municipal;

c) o acordo formal entre as partes, nos termos em que dispõe o Código Civil Brasileiro.

21.2 – Resolvido o contrato, pelo decurso do prazo de vigência ou por força de acordo formal entre as partes, o Município pagará à Contratada, deduzido todo e qualquer débito inscrito em nome desta, apenas o valor correspondente às obras efetivamente executadas e aproveitadas.

21.1 – RESPONSABILIDADE CIVIL

A Contratada assumirá, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao Município ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de falhas na execução das obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo da Contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos.

21.2 – TRIBUTOS, OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS e PREVIDENCIÁRIAS

21.1.1 – Todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu objeto deverão ser pagos regularmente pela Contratada, e por sua conta exclusiva. 

21.2.2 - Competirá igualmente à Contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para a execução das obras avençadas.

22 – Integram o presente Edital, os seguintes anexos.

a) – Anexo I – Minuta de Contrato;
b) – Anexo II – Modelo de Proposta;
c) – Anexo III – Declaração de Responsabilidade;
d) – Anexo IV – Planilha Orçamentária de Custo;
e) – Anexo V – Cronograma Físico Financeiro;  
f) – Anexo VI – Declaração de que não emprega menor;

g) – Anexo VII – Declaração de que atende plenamente os requisitos de habilitação;

h) – Anexo VIII – Declaração enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte;

i) – Anexo IX – Declaração de que não se encontra impedida de contratar coma administração pública.  

Janaúba-MG, 11 de fevereiro de 2015.

Edilson Silva Dutra

Presidente da Comissão de Licitações

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA

PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, O MUNICÍPIO JANAÚBA - MG, COM SEDE NA PRAÇA DR. ROCKERT, n. 92, CENTRO, INSCRITO NO CNPJ/MF SOB O N. 18.017.392/0001-67, DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SR. YUJI YAMADA, PREFEITO MUNICIPAL, AO FINAL ASSINADO, E A EMPRESA ________________, COM SEDE NA ___________________, INSCRITA NO CNPJ/MF _____________, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL AO FINAL ASSINADO, TÊM, ENTRE SI, JUSTO E CONTRATADO O QUE SEGUE:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para execução de obras e operação tapa buraco em logradouros do Município de Janaúba em Minas Gerais, sob regime de empreitada de trabalho e materiais.

1.2-O presente Contrato reger-se pelas disposições constantes da Lei Federal 8.666/93 e alterações, bem como pelas normas do Edital e Processo Licitatório Modalidade Tomada de Preços nº. 000002/2015 , homologado em _________________.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1-O objeto contratado será executado sob regime de empreitada global, por preço unitário, em conformidade com os termos do Edital de Tomada de Preços nº. 000002/2015 e através de “ordens de execução” específicas. 
2.2-Nenhum trabalho será realizado sem cobertura de “ordem de execução” específica e discriminada, previamente emitida pelo Município. A CONTRATADA deverá atender, no prazo máximo de três dias, às ordens recebidas para mobilização de pessoal e de equipamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 Para efeitos legais, o valor do presente contrato é de R$......................................................... (................................), conforme proposta vencedora. 

3.2 As obras executadas serão atestadas por medições efetuadas no último dia útil de cada mês e os pagamentos à CONTRATADA serão realizados até o 30º. (trigésimo) dia do mês subseqüente, pelo valor nominal faturado. 

3.3 Os pagamentos à CONTRATADA serão feitos mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura, correspondente à medição mensal, nos termos do item 08 do Edital.

3.4 Acompanhando a primeira fatura deverá ser apresentada, na Secretaria de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pertinente ao CREA. 

3.5 Deverão ser anexadas às faturas as guias de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) dos empregados da CONTRATADA que atuarem no objeto do contrato, referentes ao mês da medição faturada.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste instrumento ocorrerão à conta da Dotação Orçamentária:

02.09.01.15.452.9002.1903.4.4.90.51.00.Outros Serv. Terceiros-Pessoa Jurídica-Ficha: 475

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Como garantia de execução deste Contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia mediante depósito bancário em favor da CONTRATANTE, no prazo não superior a 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, do valor de R$ .........    (...............................) correspondente a 03% (três por cento) do valor da contratação, que será devolvida à CONTRATADA, após a completa execução das obras e entrega do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e ainda não-pagas pela empresa licitante vencedora.
5.1 - Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-Garantia;

c) Fiança Bancária;

5.1 - A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 A vigência deste contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da data de sua assinatura e/ou da primeira “ordem de execução”.

6.2-As obras contratadas deverão estar concluídas dentro do prazo de vigência do contrato que pode ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE

7.1 Os preços unitários contratados conforme Planilha de Preços são passíveis de reajustamento segundo a fórmula a seguir transcrita, aplicável na periodicidade e conformidade com a legislação federal e das condições adiante estipuladas, tendo por base os índices que reflitam a variação de custo dos insumos básicos e atividades preponderantes:

                        Ii  -  I0

R = Pi ———, onde:


     I0

7.2 R é o valor procurado; Pi é o preço inicial das obras por reajustes; Ii é o índice publicado pela Revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, referente ao mês de execução das obras realizadas depois de um ano da elaboração da proposta; e Io é o índice publicado pela mesma revista, referente ao mês de fevereiro/2014. O reajustamento será calculado pela variação dos índices das atividades preponderantes. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 São obrigações da CONTRATADA:

I. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados;

II. Assegurar, durante a execução das obras, a proteção e conservação dos trabalhos prestados;

III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

IV. Permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão das obras pelo Município de Janaúba, em qualquer momento, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados;

V. Sinalizar e proteger as obras, segundo normas de segurança;

VI. Comunicar ao Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão das obras, em todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação;

VII. Ensaiar materiais durante todo o período da obra, apresentando os dados para a fiscalização, quando solicitados;

VIII. Executar os trabalhos conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente as normas da ABNT e NBR’S vigentes;

IX. Manter atualizado o diário de obras;

X. Informar por escrito ao CONTRATANTE os nomes dos técnicos, engenheiro e encarregado geral, que estarão responsáveis pelas obras, assim como substituí-los se o CONTRATANTE assim considerar necessário, bem como qualquer de seus funcionários;

XI. Cumprir e inserir no canteiro de obras as diretrizes de Segurança e Medicina do Trabalho dispostas em normas do Ministério do Trabalho tais como: comunicação prévia ao Ministério do Trabalho sobre início das atividades, implementação do PCMAT conforme a NR-18, PCMSO conforme a NR-7, SESMT conforme a NR-4 e CIPA conforme a NR-5.

XII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

XIII. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

XIV. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho;

XV. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre execução de serviços em locais públicos;

XVI. Manter preposto, aceito pela Administração, no local das obras, para representar a CONTRATADA na execução do contrato;

XVII. Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

8.2 – A Fiscalização pelo Município poderá determinar à CONTRATADA o reforço de equipamento ou substituição de unidades e/ou materiais, caso venha a constatar serem insuficientes ou impróprios para dar o andamento previsto aos trabalhos.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

I. Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam disponíveis e do conhecimento da CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises, correspondências, instruções e documentos, quando pertinente ao assunto objeto da licitação.

II. Efetuar, de acordo com as medições e faturamento, os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme determina este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1 A Fiscalização da execução dos trabalhos será feita pelo Município, diretamente ou por terceiros legalmente autorizados.

10.2 A Fiscalização ou Supervisão por parte do Município não eximirá de responsabilidade da CONTRATADA pela execução das obras avençadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

11.1 Concluídas as obras objeto do contrato, ou rescindido este, será efetuado por Comissão do Município especialmente designada, e após comunicação escrita da CONTRATADA, o recebimento provisório das obras, mediante inspeção e se reconhecido o integral cumprimento das obrigações contratuais e a fiel observância dos projetos, especificações e detalhes técnicos.

11.1.1 As obras serão recebidas pelo Município através de Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, ficando a CONTRATADA responsável por qualquer acerto que se fizer necessário nos relatórios e demais trabalhos executados, nos termos do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais condições estabelecidas no contrato e no Edital.

11.2 O recebimento provisório não isenta a CONTRATADA da responsabilidade decorrente de defeito de construção, nem de sua obrigação pela conservação e proteção da obra realizada, tudo sem ônus para o Município.

11.3 O Município rejeitará, no todo ou em parte, as obras que estiveram em desacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-las com o abatimento de preço que couber desde que lhe convenha.

11.4 – Decorridos até 90 (noventa) dias da data do “termo de recebimento provisório” (período para observações e vistorias que comprovem a adequação do objeto aos termos contratuais) e desde que a CONTRATADA tenha corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, a Comissão Municipal emitirá o “termo de recebimento definitivo” a ser assinado pelas partes.

11.4.1 As obras serão recebidas pelo Município através de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais condições estabelecidas no contrato e no Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1 Constituem motivo para extinção do Contrato:

I.
o não cumprimento das cláusulas contratuais por qualquer uma das partes;

II.
o atraso injustificado no início das obras;

III.
a paralisação das obras, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

IV.
a decretação de falência ou a instauração da insolvência civil;

V.
a dissolução da sociedade;

VI.
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

VII.
o atraso superior a 30 (trinta) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE em relação às obras ou parcelas destas, já executadas e recebidas, salvo em casos de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

VIII.
a não liberação, por parte da CONTRATANTE, da área, local ou objeto para execução da obra, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

IX.
a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato.

12.2 A CONTRANTE poderá ainda promover a rescisão do contrato, se a CONTRATADA:

a) não observar qualquer prazo estabelecido neste Edital, neste contrato ou em “ordem de execução” expedida;

b) não observar o nível de qualidade proposto para execução das obras;

c) subcontratar, total ou parcialmente, o objeto de contrato, sem a prévia e expressa autorização do Município;

d) ceder ou transferir, total ou parcialmente, o contrato a terceiros.

12.3 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo licitatório, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.4 A extinção do Contrato poderá ser:

12.4.1 determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados na Clausula 10.2 e nos incisos I a VI e IX da Cláusula 10.1;

12.4.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

12.4.3 judicial, nos termos da legislação.

12.5 A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E VALORES DA MULTA

13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades.

I -
Advertência

II -
Multa diária no valor de 1% (um por cento) do valor do contrato pelo atraso das obras contratadas, até a sua efetiva entrega;

III -
Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Janaúba até 02 (dois) anos, ou a critério da mesma.

IV -
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sendo que a reabilitação será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir à CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.2 Nos casos de rescisão conforme a Cláusula 12.2, serão aplicadas as seguintes multas:

I. A ocorrência do fato previsto na alínea “a” da Cláusula 12.2 implica, a critério do Município, a imposição da multa diária de valor correspondente a um por cento sobre o valor da etapa prevista no cronograma em atraso; ou de até cinco décimos por cento sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento do prazo contratual de execução e entrega.

II. A ocorrência do fato previsto na alínea “b” implica, ainda a critério do gestor do contrato, a imposição de multa de valor correspondente a até dois por cento do valor contratual, sem prejuízo da obrigação de a CONTRATADA refazer o trabalho recusado.

III. A ocorrência dos fatos previstos nas alíneas “c” e “d” implica, também a critério único do Município, a imposição de multa de valor correspondente a até cinco por cento do valor do contrato.

13.3 Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA, quando o valor da garantia for insuficiente para o pagamento, ou cobrados judicialmente.

13.4 As sanções previstas nos incisos I, III e IV da Cláusula 13.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II e as multas da Cláusula 13.2, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.5 Sujeitam-se as partes, através de seus representantes, às penas previstas nos artigos 89 a 99 da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO

A CONTRATANTE poderá autorizar, se de sua conveniência, alteração contratual de que decorra variação do valor ou modificação no prazo de execução, bem como na forma, redução ou decréscimo dos quantitativos contatados, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o contrato a terceiros, total ou parcialmente, em hipótese alguma. Não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, atividades que constituam objeto do contrato, sem prévia, expressa e formal concordância do Município, manifestada após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado. A subcontratação autorizada será formalizada por Termo Aditivo, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da CONTRATADA pela execução satisfatória dos trabalhos correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de falhas na execução das obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou de qualquer de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS, OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

17.1 Todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu objeto deverão ser pagos regularmente pela CONTRATADA, e por sua conta exclusiva. 

17.2 Competirá igualmente à CONTRATADA, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para a execução das obras avençadas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Janaúba (MG), para dirimir as questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem justas e acordadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

Janaúba-MG, _____ de _____________ de 2.015.

	José Maria da Silva
Secretário de Administração

Contratante
	Contratada


Testemunhas:

__________________________________________

__________________________________________

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Nome da Empresa:

Endereço:
CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual:

Telefone:

Fax:

E-mail:

Janaúba - MG, ........... de ............................. de 2015.

À

Comissão Permanente de Licitação

do Município de Janaúba-MG

Ref.: Licitação Tomada de Preços n. 000002/2015
Objeto: Operação Tapa Buraco

Para efeito de julgamento, e de acordo com a cotação de preços unitários aplicados às quantidades definidas nas “planilhas de atividades e quantidades” do Edital, uniformizadora de ofertas, propomos a execução completa das obras licitadas pelo valor estimativo total, final, de R$........... (................................), referenciados ao mês de elaboração desta proposta, ou seja: fevereiro/2015.

Confirmamos nossa inteira aceitação do cronograma físico financeiro conforme em anexo.

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,

...........................................................................

(Assinatura do Responsável) - Reconhecer Firma

OBS: Apresentar planilha e Cronograma Físico Financeiro

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Nome da Empresa:

Endereço:
CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual:

Telefone:

Fax:

E-mail:

Janaúba - MG, ........... de ............................. de 2015.

À

Comissão Permanente de Licitação

do Município de Janaúba- MG

Ref.: Licitação Tomada de Preços nº. 000002/2015
Objeto: Operação Tapa Buraco

Declaramos, sob as penalidades legais, a obrigação e responsabilidade da empresa licitante de comunicar à Comissão de Licitação a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme previsto no, parágrafo 2o do art. 32 da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações.

...........................................................................

(Assinatura do Responsável)

ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	Obra:
	SERVIÇO DE  TAPA-BURACOS, RECAPEAMENTO E CALÇAMENTO EM DIVERSOS LOGRADOUROS PÚBLICOS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE JANAÚBA
	Data:19/01/2015
	 
	

	 
	
	
	
	

	 
	
	
	 
	

	Composição do BDI
	Intervalos admissíveis sem justificativas
	 
	BDI adotado:
	27,79%
	 
	 
	 

	
	
	 
	
	
	 
	 
	 

	Garantia (G)
	De      0,00%      até     0,42%
	Garantia:
	1,21%
	 Obs: Composição do BDI, intervalos admissíveis e fórmula de cálculo nos termos do Acórdão 325/2007 do TCU. 

	Risco (R) 
	De      0,00%      até     2,05%
	Risco:
	2,55%
	

	Despesas financeiras (DF)
	De      0,00%      até     1,20%
	Despesas financeiras:
	2,20%
	

	Administração Central (AC)
	De      0,11%      até     8,03%
	Administração central:
	3,50%
	

	Lucro (L)
	De      3,83%      até     9,96%
	Lucro:
	7,54%
	

	Tributos (T)
	De      5,65%      até     8,65%
	Tributos:
	7,64%
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	ITEM
	FONTE
	CÓDIGO
	DISCRIMINAÇÃO
	UND
	QUANT
	PREÇO UNTÁRIO
	CUSTO UNITÁRIO
	TOTAL

	1.0
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	49.638,76

	1.1
	SETOP
	 DEM-PIS-070 
	Demolição de revestimento asfáltico com equipamento pneumático, inclusive afastamento
	m²
	             5.812,50 
	6,25
	7,99
	46.441,88

	1.2
	SETOP
	 OBR-VIA-415 
	Transporte de material de qualquer natureza dmt  10 a 15 km (bota-fora)
	 
	 
	txkm
	             5.812,50 
	0,43
	0,55
	3.196,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.0
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	664.166,69

	2.1
	SETOP
	 OBR-VIA-015 
	Escavação e carga com trator e carregadeira (material de 1ª categoria)
	m³
	               3.000,00 
	3,07
	3,92
	11.760,00

	2.2
	SINAPI
	72887
	Transporte comercial com caminhão basculante 6m³, rodovia pavimentada
	m³/km
	             60.000,00 
	0,76
	0,97
	58.200,00

	2.3
	SETOP
	 TER-REG-010 
	Regularização e compactação de terreno com placa vibratória
	m²
	             19.375,00 
	1,91
	2,44
	47.275,00

	2.4
	SINAPI
	 73759/02 
	Execução de Pré Misturado a Frio (PMF)com matéria betuminoso, incluindo fornecimento dos agregados e transporte do material betuminoso dentro do canteiro, exclusive transporte do material betuminoso e agregados até a usina. (Tapa buracos e recapeamento)
	m³
	                  775,00 
	320,39
	409,43
	317.308,25

	2.5
	SETOP
	 OBR-VIA-380 
	Transporte de PMF DMT de 10 a 15km
	m³/km
	             10.075,00 
	0,73
	0,93
	9.369,75

	2.6
	SETOP
	 OBR-VIA-165 
	Pintura de ligação RR-1C
	m²
	             19.375,00 
	0,91
	1,16
	22.475,00

	2.7
	SETOP
	 OBR-VIA-160 
	Execução de imprimação com material betuminoso, incluindo fornecimento e transporte do material betuminoso dentro do canteiro de obras, exclusive transporte do material betuminoso até a obra (CM-30)
	m²
	             23.250,00 
	3,47
	4,43
	102.997,50

	2.8
	SETOP
	 OBR-VIA-435 
	Transporte de material de qualquer natureza DMT acima de 50km - (material betuminoso)
	m³/km
	             85.792,50 
	0,34
	0,43
	36.890,78

	2.9
	SETOP
	 OBR-VIA-355 
	Transporte de agregado dmt de 15 a 20 km (areia)
	m³/km
	               2.580,75 
	0,63
	0,81
	2.090,41

	2.10
	SETOP
	 OBR-VIA-370 
	Transporte de agregado dmt acimade  50km (brita)
	m³/km
	             87.187,50 
	0,50
	0,64
	55.800,00

	3.0
	 
	 
	CALÇAMENTO
	 
	 
	 
	 
	204.464,00

	3.1
	SETOP
	 DEM-PAV-005 
	Demolição de pavimentação com pré-moldado de concreto
	m²
	                  260,00 
	6,42
	8,20
	2.132,00

	 
	SETOP
	 OBR-VIA-415 
	Transporte de material de qualquer natureza dmt  10 a 15 km (bota-fora)
	 
	 
	txkm
	               2.600,00 
	0,43
	0,55
	1.430,00

	3.2
	SETOP
	 OBR-VIA-215 
	Execução de calçamento em bloquete - e=8cm - Fck=35Mpa, fornecimento e transporte de todos os materiais, colchão de assentamento e=6cm
	m²
	               2.600,00 
	60,47
	77,27
	200.902,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 
	918.269,45

	R.T:
	RÔMULO FERNANDES DE SOUSA                                                                                                                                                     ENGº CIVIL  CREA: ES-031073/D
	 

	 
	
	
	
	

	 
	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA
	

	 
	YUJI YAMADA
	

	Os itens do orçamento foram baseados na Planilha Referencial de Preços Unitários para Obras de Edificação e Infraestrutura da SETOP para a Região Norte - Dez./2014.

	Declaramos que os quantitativos da planilha orçamentária estão de acordo com o projeto e levantamentos apresentados. Declaramos ainda, que os custos unitários da planilha estão em conformidade com o SINAPI, emitido em Nov./2014, para a localidade de Belo Horizonte/MG, com preços de Out./2014.

	Os quantitativos desta planilha são suficientes para a recuperação de 19.375 m² de asfalto e calçamento de 2.600 m² de vias.



	ANEXO V - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MESES
	PREÇO    (R$)
	%

	
	
	1º Mês 
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês 
	7º Mês 
	8º Mês 
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	9.927,75
	9.927,75
	9.927,75
	9.927,75
	2.481,94
	2.481,94
	2.481,94
	2.481,94
	49.638,76
	5,41%

	
	
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	100,00%
	 

	2.0
	PAVIMENTAÇÃO
	132.833,34
	132.833,34
	132.833,34
	132.833,34
	33.208,33
	33.208,33
	33.208,33
	33.208,33
	664.166,68
	72,33%

	
	
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	100,00%
	 

	3.0
	CALÇAMENTO
	40.892,80
	40.892,80
	40.892,80
	40.892,80
	10.223,20
	10.223,20
	10.223,20
	10.223,20
	204.464,00
	22,27%

	
	
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	20,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	100,00%
	 

	 
	DESEMBOLSO MENSAL
	    173.726,14 
	    173.726,14 
	    173.726,14 
	    173.726,14 
	      43.431,53 
	      43.431,53 
	      43.431,53 
	      43.431,53 
	     918.269,44 
	100%

	 
	PORCENTAGEM PARCIAL
	18,92%
	18,92%
	18,92%
	18,92%
	4,73%
	4,73%
	4,73%
	4,73%
	
	

	 
	DESEMBOLSO ACUMULADO
	    173.726,14 
	    347.452,28 
	    521.178,42 
	    694.904,56 
	    738.336,09 
	    781.767,62 
	    825.199,15 
	    868.630,68 
	 
	 

	 
	PORCENTAGEM ACUMULADA
	18,92%
	37,84%
	56,76%
	75,68%
	80,41%
	85,13%
	89,86%
	94,59%
	 
	 


	ANEXO VI-MEMORIAL DESCRITIVO


OBRA: Execução de Operação Tapa Buracos, Recapeamento e Calçamento de Vias.

LOCAL: Diversos Logradouros Públicos do Município. 

Deverá ser providenciada a limpeza de toda a área com a remoção e transporte para bota fora em local a ser indicado pela municipalidade de todo o material não adequado aos serviços. 

Nos locais determinados deverão ser executados os serviços de recuperação de guia/sarjeta danificados mantendo-se o padrão (perfil) de guia/sarjeta existentes.

Será executada nos locais indicados a regularização do pavimento existente, do tipo “tapa buraco”, devendo o mesmo não conter saliências que prejudique a capa de acabamento do pavimento. Nos locais que forem determinados e autorizados pelo município, será executado o recapeamento com pré-misturado a frio.

Dos locais deverá ser removido todo material solto, receber pintura ligante e a compactação necessária com equipamento adequado. Após a execução dos serviços todo material inservível deverá ser removido do local, que deverá estar limpo antes da aplicação da capa asfáltica. Com o local completamente limpo, será executada a pintura ligante (RR-1C). Após a aplicação da pintura ligante será executada a camada de PMF na espessura de 4 a 5 cm (quatro a cinco centímetros).

Toda a área pavimentada deverá encontrar-se ao final sem defeitos ou algum problema com a compactação, bem como deverá ser efetuada a limpeza final de toda a área.

Os locais onde será executado o serviço de calçamento, os bloquetes danificados deverão ser removidos, bem como qualquer obstáculo que impeça o assentamento dos novos bloquetes. O calçamento deverá ser assentado em terreno nivelado, limpo de detritos, escavado até atingir a cota necessária de assentamento, para que o bloquete fique nivelado com o pavimento adjacente, de modo a não causar desconforto aos usuários da via. O bloquete deverá ser assentado sob colchão de areia compactado com equipamento próprio.

Após a execução dos serviços, toda área deverá ser limpa e liberada para o trafego.

VI- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ___________________ e do CPF nº. _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM ( ) NÃO ( ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo

representante legal da empresa; e

3) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação.
VII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Modalidade
             : Tomada de Preço
Nº. do Edital       
: 000002
Numero Processo
: 000013
Data da Abertura
: 02/03/2015 09:00:00
______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº.

_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _________________ e do CPF nº. ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº. da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000002do Município de Janaúba/MG.

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue junto com o credenciamento.

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU ENPRESA DE PEQUENO PORTE

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº.

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ._________________e do CPF nº. .______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº. 000002, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º. da Lei Complementar nº. 123,de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

IX-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ _________________________, por intermédio do seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a)  Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

b) Esta declaração faz parte do envelope de habilitação.
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